Comarca de Niterói – 5ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Junior
Processo nº 0090365-17.2008.8.19.0002 (2008.002.089972-0)
Paulo Eduardo Frentini de Souza, Alcides Castellar de Souza e Luiz Claudio Pereira de Brito ajuizaram ação de cobrança, pelo rito sumário, em face do Município de MIterói alegando, em resumo, que sofreram punição disciplinar que posteriormente foi anulada pelo Poder Judiciário, tendo sofrido descontos em seus contracheques que não foram ressarcidos pela municipalkidade. Diante de tais argumentos requereram a procedência do pedido com a condenação do réu ao pagamento dos valores devidos. Inicial e documentos às fls. 02/42. Audiência de conciliação realizada às fls. 68/69. Contestação às fls. 70/77, acompanhada de documentos, alegando, em síntese, que deve ser reconhecida a litispendência com o processo 2005.002.016548-0, além da falta de interesse processual. No mérito, afirma que os autores não comprovaram o alegado, refutando veementemente as alegações autorais e requerendo a improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: ´Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia´ (AgRg/Ag 111.249/GO, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira e do mesmo relator, Ag. 14.952/DF-Ag.Rg. 4ª Turma). ´Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando a controvérsia gira em torno de matéria essencialmente de direito, estando os fatos comprovados documentalmente´ (TJSC - Apelação cível n. 00.005777-0, de Balneário Camboriú, Rel. Des. Cercato Padilha). Ademais, tratando sobre prova, enfatiza HÉLIO TORNAGHI: ´Em matéria de prova o poder inquisitivo do Juiz é maior que em qualquer outra atividade processual. O juiz não é mero espectador da luta de partes; ele a dirige e policia, 'determina as provas necessárias à instrução do processo', indefere as diligências que, a seu juízo, são inúteis ou protelatórias. Conquanto o ônus da prova caiba às partes (art. 333) é o juiz que faz a seleção das requeridas e diz quais são as necessárias à instrução do processo´. De imediato rejeito a preliminar de listispendência, eis que no processo nº 2005.002.016548-0, eis que naquele feito não foi formulado qualquer pedido de cobrança dos valores que foram descontados dos contracheques dos autores. Da mesma forma, no que tange à alegação de falta de interesse de agir, o Professor Vicente Greco Filho (in Direito Processual Civil Brasileiro, Ed. Saraiva, pág. 80) ao conceituar o interesse processual estabeleceu o mesmo como sendo ´... a necessidade de se socorrer ao judiciário para a obtenção do resultado pretendido...´. Para verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: para obter o que pretende o autor necessita da providência jurisdicional pleiteada?. No caso em tela a resposta é evidentemente positiva e eventual ausência de direito também levará à improcedência do pedido, razão pela qual afasto a preliminar. No mérito, o autor Paulo Eduardo comprovou às fls. 09/10 que realmente sofreu descontos em seu contracheque relativos à punição que foi considerada ilegal pelo Poder Judiciário nos meses de janeiro e fevereiro de 2005. Já o autor Luiz Claudio logrou comprovar o desconto somente no mês de janeiro de 2005 (fls. 24), deixando de trazer aos autos o contracheque do mês de fevereiro de 2005. Por fim, o autor Alcides não trouxe os contracheques dos meses de janeiro e fevereiro de 2005, de ixando de fazer prova quanto aos alegados descontos indevidos, olvidando do disposto no artigo 333, I do CPC, razão pela qual o pedido por ele formulado improcede in totum. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado por Paulo Eduardo Frentini de Souza para condenar o réu ao pagamento das quantias de R$136,65 e R$54,54, acrescidas de juros de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária a contar de janeiro e fevereiro de 2005, respectivamente. Outrossim, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO formulado por Luiz Claudio Pereira de Brito para condenar o réu ao pagamento da quantia de R$182,20, acrescida de juros de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária a contar de janeiro de 2005. Por fim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado por Alcides Castellar de Souza. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária, dispensado ao pagamento das custas judiciais ante a isenção estabelecida pela Lei 3350/99, condenando-o ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$500,00. P. I. Consumado o prazo para interposição de recurso voluntário e observadas as formalidades legais, submeta-se a presente ao duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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